
Corpo estranho em refrigerante gera dano mesmo sem ser ingerido

A compra de produto alimentício que contenha algo estranho no interior na embalagem, ainda que não
ocorra a ingestão, expõe a saúde do consumidor a risco, gerando assim o direito à indenização pois
ofende o direito fundamental à alimentação adequada.

Reprodução

Fabricante de bebidas deve indenizar consumidor por corpo estranho encontrado em
refrigerante, mesmo sem a ingestão.
Reprodução

Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça manteve indenização de R$ 10 mil a
um consumidor que, após comprar três garrafas de refrigerante, percebeu que em uma delas havia um
corpo estranho, semelhante a um inseto em decomposição. Antes de encontrar o objeto, ele e sua família
já haviam consumido dois litros da bebida de uma das garrafas.

“É evidente a exposição a risco nessas circunstâncias, o que necessariamente deve afastar a necessidade
de ingestão para o reconhecimento da responsabilidade do fornecedor. Exigir que, para a reparação,
houvesse a necessidade de que os consumidores deglutissem tal corpo estranho encontrado no produto
parece não encontrar qualquer fundamento na legislação de defesa do consumidor”, afirmou a relatora,
ministra Nancy Andrighi.

Em primeira instância, o juiz havia entendido que a fabricante, por ter comercializado produto impróprio
para consumo, deveria ressarcir o consumidor em R$ 3,99 – valor referente ao refrigerante. O
magistrado rejeitou o pedido de indenização por danos morais porque concluiu que o elemento estranho
no interior da bebida era facilmente perceptível pelo consumidor, tanto que ele conseguiu evitar a
ingestão.  

A sentença foi reformada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Ao fixar a indenização por danos
morais em R$10 mil, a corte concluiu que o sentimento de repugnância vivenciado pelo consumidor não
poderia ser considerado mero aborrecimento.

Em recurso especial no STJ, a fabricante alegou que a simples contemplação do líquido contendo corpo
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estranho não poderia causar sensação tão grave a ponto de implicar dano moral indenizável, tampouco
constituiria risco à saúde do consumidor que adquiriu o produto. 

A ministra Nancy Andrighi destacou que a jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que há
dano moral nos casos em que o produto alimentício é consumido, ainda que parcialmente, em condições
impróprias, especialmente quando apresenta situação de risco à saúde ou à incolumidade física.
Contudo, no caso dos autos, há a peculiaridade de que não houve a ingestão do produto.

Nesse contexto, a relatora assinalou que o Código de Defesa do Consumidor protege o consumidor
contra produtos que coloquem em risco a sua segurança e a sua saúde física e psíquica. Desse dever legal
de proteção é que decorre, conforme previsto pelo artigo 12 do CDC, a responsabilidade de o fornecedor
reparar o dano causado ao consumidor por defeitos decorrentes de fabricação, fórmulas, manipulação ou
acondicionamento de seus produtos.

“É indubitável que o corpo estranho contido no interior da garrafa de refrigerante expôs o consumidor a
risco, seja à sua saúde física, seja à sua integridade psíquica. O consumidor foi, portanto, exposto a grave
risco, o que torna defeituoso o produto”, declarou a relatora.

Segundo a ministra, mesmo que a potencialidade lesiva do dano não possa ser equiparada à hipótese de
ingestão do produto contaminado – diferença que terá efeitos no valor da indenização – ainda permanece
a obrigação de reparar o consumidor pelos danos morais e materiais sofridos por ele.

“Assim, uma vez verificada a ocorrência de defeito no produto, a afastar a incidência exclusiva do artigo
18 do CDC à espécie (o qual permite a reparação do prejuízo material experimentado), inafastável é o
dever do fornecedor de reparar também o dano extrapatrimonial causado ao consumidor, fruto da
exposição de sua saúde e segurança a risco concreto”, concluiu a ministra. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do STJ.

Clique aqui para ler a decisão.
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/mesmo-beber-consumidor-indenizado-bicho.pdf

